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Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.º 7041/2019

Sumário: Determina as quotas disponíveis para a frota portuguesa na zona regulamentar da 
Organização das Pescarias do Noroeste do Atlântico (NAFO) e da Comissão de Pes-
carias do Atlântico Nordeste (NEAFC) — Mar de Irminger — e, ainda, na Zona Econó-
mica Exclusiva (ZEE) da Noruega, incluindo as águas em torno de Svalbard para o ano 
de 2019.

Anualmente são fixadas, através de Regulamentos do Conselho, as quotas de pesca dispo-
níveis para Portugal nas áreas de regulamentação da Organização das Pescarias do Noroeste 
do Atlântico (NAFO) e da Comissão de Pescarias do Atlântico Nordeste (NEAFC) — Mar de 
Irminger — e, ainda, na Zona Económica Exclusiva (ZEE) da Noruega, incluindo as águas em 
torno de Svalbard.

Com vista a assegurar a conservação dos recursos da pesca, a NAFO tem autoridade para 
adotar decisões vinculativas, principalmente dirigidas às partes contratantes, mas que comportam, 
igualmente, obrigações para os operadores. As medidas de conservação e de execução (MCE) da 
NAFO, sendo vinculativas para as partes contratantes, devem, no caso da União Europeia (UE), 
ser integradas no respetivo acervo legislativo. As MCE da NAFO encontram -se, assim, vertidas no 
Regulamento (UE) 2019/833 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2019, que 
veio revogar os Regulamentos (CE) 2115/2005 e (CE) 1386/2007, do Conselho. Sucede que, no 
que se refere à zona de regulamentação da NAFO, há que assegurar o cumprimento da referida 
regulamentação, pelo que as licenças de pesca para aquela zona estão condicionadas à obrigação 
de descarga de todas as capturas ali efetuadas em portos designados pelas partes Contratantes 
da NAFO, ficando as descargas em portos da UE sujeitas à obrigação de notificação prévia das 
autoridades competentes.

Importa, também, assegurar que todos os navios nacionais licenciados para operar no Atlântico 
Norte dão cumprimento às obrigações previstas em matéria de conservação e controlo da atividade, 
decorrentes da regulamentação da UE, das Organizações Regionais de Pesca e de acordos da 
UE com países terceiros.

Com efeito, nos termos do Regulamento (UE) 2017/2403, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de dezembro de 2017, a Comissão deve poder assegurar que as obrigações 
internacionais e as disposições da Política Comum das Pescas (PCP) são observadas e que os 
pedidos de autorização estão completos e são transmitidos de acordo com os prazos estabele-
cidos no âmbito dos acordos em causa, só devendo os navios de pesca da UE ser considerados 
elegíveis para autorização de atividades de pesca fora das águas da União na medida em que 
estejam satisfeitos determinados critérios relativos às obrigações internacionais assumidas pela 
UE, bem como às regras e objetivos da PCP.

É, pois, neste contexto, e em execução dos referidos os Regulamentos, que é adotado o 
presente despacho, que estabelece as regras de distribuição, pelos navios nacionais, das quotas 
disponíveis, adotando -se um sistema de gestão flexível das mesmas para permitir que cada empresa 
possa gerir, com estabilidade, a atividade dos seus navios, com vista a um melhor aproveitamento 
das quotas de pesca a nível nacional.

Por proposta da Direção -Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 
(DGRM), ouvida a Associação dos Armadores das Pescas Industriais (ADAPI), bem como os 
representantes das empresas armadoras quanto à distribuição de quotas na NAFO, na NEAFC, 
na Noruega e no Svalbard.

Nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de julho, na sua redação atual e no 
exercício das competências que me foram delegadas pela Ministra do Mar ao abrigo do Despacho 



N.º 150 7 de agosto de 2019 Pág. 166

Diário da República, 2.ª série PARTE C

n.º 3762/2017, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 86, de 4 de maio, determino o 
seguinte:

1 — Repartição de quotas em 2019:
1.1 — As quotas de que Portugal dispõe na zona regulamentar da NAFO, na área da NEAFC, 

na ZEE da Noruega, incluindo as águas em torno de Svalbard, são repartidas, por navio, de acordo 
com a chave de repartição aplicável e com as regras estabelecidas no presente despacho.

1.2 — A quota nacional de cantarilho no Mar de Irminger é distribuída por seis navios, identi-
ficados no Anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

1.3 — Sem prejuízo da repartição da quota nacional pelos seis navios a que se refere o ponto 
anterior, as empresas armadoras podem solicitar que a captura da totalidade ou de parte da quota 
de um navio seja efetuada por outro navio constante do Anexo, requerendo, se necessário, o res-
petivo licenciamento para a captura de cantarilho nestes pesqueiros.

1.4 — A quota de cantarilho na ZEE da Noruega não é repartida por navio, destinando -se, 
nomeadamente, a capturas acessórias dos navios constantes do Anexo que capturam bacalhau 
na referida zona.

1.5 — São repartidas as quotas nacionais estabelecidas para as zonas definidas pelo Con-
selho Internacional para a Exploração do Mar (CIEM), de carapau nas águas UE 2a, 4a, 6, 7a, 
7c, 7e a 7k, 8a, 8b, 8d e 8e, águas internacionais 12 e 14 e águas UE 4b e 4c e 7d, arenque 
nas zonas 1 e 2, verdinho nas águas UE e internacionais 1a, 8a, 8b, 8d, 8e, 12 e 14, e 12,5 % 
da quota nacional de sarda, nas zonas 8c, 9 e 10 e águas UE da CECAF, pelos 9 navios cons-
tantes do Anexo.

2 — Autorizações Especiais:
A concessão de autorização especial de pesca de cantarilho no CIEM 1 e 2 aos navios que 

constam do Anexo, que tenham participado nesta pescaria anteriormente e que manifestem inte-
resse para o fazer em 2019, fica sujeita à verificação da operacionalidade do sistema VMS com 
vista à comunicação eletrónica de capturas, mediante informação prévia dos armadores à Direção-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) relativamente à intenção 
de iniciar a campanha de pesca.

3 — Licenciamento para a pesca de palmeta na subárea 2 e nas divisões 3KLMNO:
Os navios licenciados para esta pescaria devem observar os procedimentos estabelecidos 

no artigo 10.º do Regulamento (UE) 2019/833 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
maio de 2019.

4 — Planos de pesca:
A fim de garantir o controlo do esforço de pesca exercido pelos navios nacionais na área de 

regulamentação da NAFO e a proporcionalidade face às possibilidades de pesca de que Portugal 
beneficia nessa área, os armadores dos navios a licenciar devem apresentar à DGRM, um plano 
de pesca contendo a previsão do número de dias de pesca a exercer em cada ano, por navio, na-
quela área regulamentar, assim como, a título indicativo, nos outros pesqueiros do Atlântico Norte 
para que se encontrem licenciados, nos termos do disposto no artigo 22.º do Regulamento (UE) 
2019/833 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2019.

5 — Captura de camarão no Svalbard:
5.1 — Para a captura de camarão nas águas em torno do Svalbard, permanece o licencia-

mento em alternância anual do navio Princesa Santa Joana e de um dos restantes nove navios 
constantes do Anexo ao presente despacho, considerados por ordem alfabética da respetiva iden-
tificação, sendo licenciado para a pescaria em 2019 o navio Princesa Santa Joana e, em 2020, o 
navio Santa Princesa.

5.2 — Até 31 de dezembro de 2019, o armador do navio a licenciar para 2020, de acordo com 
o estipulado no ponto anterior, informa a DGRM da sua intenção de utilizar a respetiva licença 
na campanha seguinte. Caso não pretenda utilizá -la, a mesma é disponibilizada a outro navio 
constante do Anexo que manifeste interesse na pescaria, na sequência de consulta efetuada pela 
DGRM. Havendo mais de um navio interessado, a prioridade é atribuída por ordem alfabética das 
respetivas identificações.
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6 — Limitação do esforço de pesca:
No caso de virem a ser estabelecidos limites ao esforço de pesca expressos em número de 

dias de pesca, estes são repartidos pelos navios licenciados de forma a que, no cômputo global, 
haja proporcionalidade relativamente às possibilidades de pesca atribuídas a cada navio.

7 — Designação de portos para descarga das capturas da zona de regulamentação NAFO:
Estando as licenças atribuídas para a área de regulamentação da NAFO condicionadas à 

obrigatoriedade de descarga e controlo da descarga das correspondentes capturas em portos 
designados pelas Partes Contratantes da NAFO, são designados para o efeito, em Portugal, os 
portos de Aveiro, Funchal, Caniçal e Horta.

8 — Gestão da utilização das quotas e sua transferência:
8.1 — As empresas gerem livremente a utilização das quotas de pesca atribuídas aos navios 

que sejam de sua propriedade, estejam na sua posse ou tenham sido por elas armados, constantes 
do Anexo, podendo agregar ou repartir as quotas atribuídas a cada um deles substituindo uns pelos 
outros, salvo nos casos específicos constantes dos números seguintes.

8.2 — Havendo limitação do número de licenças disponíveis, a substituição dos navios licen-
ciados fica condicionada à aceitação expressa da Comissão Europeia.

8.3 — A transferência de quotas entre navios da mesma empresa deve ser previamente comu-
nicada à DGRM quando os navios que beneficiem dessa transferência estejam já licenciados para 
a captura das mesmas unidades populacionais estando, nos restantes casos, sujeita a autorização 
prévia do Diretor -Geral da DGRM.

8.4 — A transferência de quotas entre navios de diferentes empresas, no caso de já se en-
contrarem licenciados para a captura da unidade populacional em causa, deve ser prévia e con-
juntamente comunicada à DGRM pelas empresas proprietárias dos navios cujas quotas são objeto 
da transferência, estando, nos restantes casos, sujeita a autorização prévia do Diretor -Geral da 
DGRM.

8.5 — O disposto nos pontos anteriores não exclui a possibilidade de serem licenciados e 
contemplados na atribuição de quotas em cada ano os navios que, por força da liberdade de gestão 
das quotas, não operem no ano anterior.

8.6 — Cada armador pode promover com armadores de navios de outros Estados -Membros 
ou de países terceiros a troca de quotas individuais atribuídas aos referidos navios, devendo, para 
tal, solicitar à DGRM a concretização da transferência de quotas com o Estado -Membro ou pais 
terceiro em causa.

8.7 — Caso um navio constante do Anexo venha a ser retirado da frota nacional sem recurso a 
ajuda pública, as quotas de pesca que lhe estavam afetas, em conformidade com o referido Anexo, 
podem ser transferidas definitivamente para outro ou outros navios propriedade da mesma empresa 
que integrem o mesmo Anexo, mediante autorização da DGRM.

8.8 — Estando em causa a substituição de um navio constante do Anexo ao presente despacho 
o registo do navio substituto na frota nacional tem que ocorrer no prazo de cinco anos contados a 
partir da data do cancelamento do registo do navio a substituir.

8.9 — As quotas do navio a substituir são temporariamente transferidas, a partir da data da 
autorização da substituição, para outro ou outros navios da mesma empresa até à entrada ao serviço 
do navio substituto, cujo licenciamento estará sujeito às condições legais e operacionais existentes 
naquela data, devendo a transferência ser previamente comunicada à DGRM.

9 — Utilização e saldos das quotas:
9.1 — Tendo por objetivo a plena utilização das quotas de pesca nacionais, eventualmente 

acrescidas de transferências provenientes de outros Estados -Membros ou países terceiros, as 
quotas atribuídas a cada navio devem ser capturadas até ao final de cada ano civil.

9.2 — A partir das datas indicadas no Anexo, os remanescentes por utilizar das quotas indi-
viduais dos navios licenciados passam a constituir um saldo comum de quota nacional, disponível 
para todos os navios constantes do Anexo licenciados para a captura da unidade populacional em 
causa, a menos que cada armador se comprometa formalmente a capturar o seu saldo de quota 
até ao final do ano.
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9.3 — Os saldos comuns podem ser utilizados para trocas com outros Estados -Membros ou 
países terceiros, a menos que os armadores manifestem interesse na sua utilização, num prazo 
de quarenta e oito horas, após consulta da DGRM.

9.4 — No caso de as quotas individuais não serem integralmente utilizadas, não obstante ter 
havido declaração de compromisso de captura por parte do armador, as quotas de pesca que vierem 
a ser atribuídas ao navio em cada ano são reduzidas dos saldos de quotas não utilizadas no ano 
anterior, passando os saldos assim obtidos a serem repartidos pelos navios que respeitaram as 
suas quotas, com base na chave de repartição aplicável, salvo se, por despacho do Diretor -Geral 
da DGRM, ouvidas as empresas armadoras, for determinada a não aplicação deste mecanismo. 
Este mecanismo é aplicável apenas aos saldos não utilizados que excedam 5 % da quota disponível 
do navio em questão, à data do compromisso.

10 — Medidas especiais:
10.1 — As quotas atribuídas aos navios constantes do Anexo que venham a ser disponibili-

zadas no Atlântico Norte não podem, ao longo de cada ano, ser ultrapassadas, ainda que tempo-
rariamente.

10.2 — Com vista ao aproveitamento integral das quotas de pesca nacionais, o Diretor -Geral 
da DGRM, atentos vários fatores, designadamente, as capturas médias na área e na época de um 
dado ano, pode, mediante despacho, tornar disponível a totalidade ou parte das quotas atribuídas 
a um ou mais navios a todos os navios licenciados para a captura das unidades populacionais em 
causa.

10.3 — Por despacho do Diretor -Geral da DGRM pode ser determinado o encerramento da 
pesca de determinadas unidades populacionais constantes do Anexo, a fim de evitar situações de 
ultrapassagem das quotas nacionais.

10.4 — Na eventualidade de uma redução das quotas portuguesas, por força de dedução 
por sobrepesca, prevista no artigo 105.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho, de 
20 de novembro, a DGRM faz repercutir a redução proporcionalmente nas quotas atribuídas aos 
navios cuja atividade tenha originado a sobrepesca ou, caso tal não seja possível, nas quotas 
de navios da mesma empresa ou sobre a totalidade da quota nacional, sendo essa a ordem de 
prioridade.

11 — Penalizações:
11.1 — No caso de as quotas nacionais não terem sido ultrapassadas, mas a sobrepesca prati-

cada por algum navio ter prejudicado a captura de quotas individuais atribuídas a outros navios nos 
termos do presente despacho são retiradas, aos navios que tenham originado a referida sobrepesca, 
ou, caso tal não seja possível, aos navios da mesma empresa, as quantidades correspondentes à 
sobrepesca e adicionadas às quotas dos navios que ficaram prejudicados.

11.2 — Para efeitos de aplicação das penalizações resultantes da sobrepesca, entende -se 
que existe prejuízo na captura de quotas quando, à data do encerramento da pesca, um navio 
com quota disponível de determinada espécie fica impedido de a utilizar devido à sobrepesca 
verificada por parte de outro(s). Para efeitos de penalização ou ressarcimento dos navios envol-
vidos, é considerado o saldo das respetivas quotas individuais verificado à data do encerramento 
da pescaria.

12 — Disposições finais:
12.1 — As quotas atribuídas ao abrigo do presente despacho não constituem direitos adquiri-

dos das empresas podendo ser, a todo o tempo, retiradas ou diminuídas em resultado de decisões 
nacionais ou da UE, no âmbito da conservação e gestão de recursos.

12.2 — O incumprimento das obrigações decorrentes da regulamentação da UE, das medidas 
adotadas no âmbito das Organizações Regionais de Pesca, das obrigações decorrentes dos Acordos 
da UE com países terceiros ou outras aplicáveis no âmbito das matérias do presente despacho é 
punível nos termos da legislação aplicável.

19 de julho de 2019. — O Secretário de Estado das Pescas, José Apolinário Nunes Portada.
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Navio Aveirense Cidade de 
Amarante Coimbra França 

Morte

Novo 
Virgem 

da Barca
Lutador Pascoal 

Atlântico
Princesa 

Santa Joana 
Santa 

Princesa
Santa 

Cristina (5)
Santa 

Mafalda
Total (%)

Conjunto de identificação A -2318 -N A -3349 -N A -2204 -N A -3720 -N A -3888 -N A -3337 -N A -3323 -N A -3911 -N V -1108 -N A -1827 -N A -1940 -N

Unidade populacional Quota 
(tons) Percentagem da quota

Bacalhau CIEM 1, 2 (Svalbard) (1) 2400 11,11 11,11 11,11 (**) (*) 11,11 11,11 (**) 33,33 (**) 11,11 99,99
Bacalhau Noruega (1) . . . . . . . . . 2900 11,11 11,11 11,11 (**) (*) 11,11 11,11 (**) 33,33 (**) 11,11 99,99
Bacalhau NAFO 3M . . . . . . . . . . 3433 8,33 8,33 8,33 8,33 (*) 8,33 8,33 (*) 25 8,33 16,66 99,97
Cantarilho Noruega (2)  . . . . . . . . 405 (*) (*) (*) (**) (*) (*) (*) (*) (*) (**) (*) –
Cantarilho CIEM 5, 12,14 (Mar de 

Irminger) (3) . . . . . . . . . . . . . . . 119 (**) 16,66 16,66 (**) (**) 16,66 16,66 16,66 16,66 (**) (**) 99,96
Cantarilho NAFO 3M (4) . . . . . . . 2354 7,41 6,08 6,08 13,32 (*) 6,08 6,08 (*) 22,23 6,08 + 

13,32 (5)
13,32 100,00

Cantarilho NAFO 3O (4) . . . . . . . 5229 7,41 6,08 6,08 13,32 22,23 6,08 6,08 (*) (*) 6,08 + 
13,32 (5)

13,32 100,00

Palmeta NAFO 3LMNO (4) . . . . . 1898 6,67 6,67 6,67 13,32 20,01 6,67 6,67 (**) (*) 6,67 26,64 99,99
Abrótea NAFO 3NO (4) . . . . . . . . 333 7,41 6,08 6,08 13,32 22,23 6,08 6,08 (*) (*) 6,08 26,64 100,00
Raia NAFO 3LNO (4)  . . . . . . . . . 660 7,41 6,08 6,08 13,32 22,23 6,08 6,08 (*) (*) 6,08 26,64 100,00
Camarão NAFO 3M  . . . . . . . . . . 0             
Camarão NAFO 3L. . . . . . . . . . . 0             
Camarão Svalbard . . . . . . . . . . .  92 dias (**) (**) (**) (**) (**) (**) (**) (**) (**) (**) (**) 92 dias
Verdinho águas UE e internacio-

nais 1a 8a,8b,8d e 8e, 12 e 14 3844 7,69 7,69 7,69 7,69 (**) 7,69 7,69 7,69 23,07 7,69 15,38 99,97
Sarda 8c, 9 e 10 e águas UE da 

CECAF  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (***) 7,69 7,69 7,69 7,69  (**) 7,69 7,69 7,69 23,07 7,69 15,38 99,97
Arenque 1 e 2. . . . . . . . . . . . . . . 43 7,69 7,69 7,69 7,69 (**) 7,69 7,69 7,69 23,07 7,69 15,38 99,97
Carapau águas UE 2a, 4a, 6, 

7a -7c,7e -7k, 8a,8b, 8d e 8e e 
águas internacionais 12 e 14 + 
águas UE 4b e 4c e 7d . . . . . . 1209 7,69 7,69 7,69 7,69 (**) 7,69 7,69 7,69 23,07 7,69 15,38 99,97

(1) Pesca livre para todos os navios licenciados a partir de 01 de novembro, salvo se a empresa assumir que captura a(s) quota(s) atribuída(s) aos respetivos navios até ao final do ano.
(2) Quota acessível a todos os navios licenciados para a Noruega.
(3) Pesca livre a partir de 01 de maio para todos os navios licenciados para o Mar de Irminger, salvo se a empresa assumir que captura a(s) quota(s) atribuída(s) aos respetivos navios até ao final do ano.
(4) Pesca livre a partir de 01 de julho, salvo se a empresa assumir que captura a(s) quota(s) atribuída(s) ao(s) respetivo(s) navio(s) até final do ano.
(5) No âmbito dos números 8.8 e 8.9 do Despacho n.º 7078/2016, de 22 de maio, do Secretário de Estado das Pescas, realizaram -se transferências temporárias de quotas do navio Calvão para o navio Santa Cristina, até à entrada 

ao serviço dos navios substitutos.
(*) Com licença para zona e espécie.
(**) Sem licença para a zona e espécie.
(***) Correspondente à quantidade nacional da quota atribuída à frota do largo, a capturar nas divisões CIEM 8 a), 8 b) e 8d), de acordo com o ponto 1.5 do presente despacho.
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ANEXO

Licenciamento e repartição de quotas por navio no Atlântico Norte — 2019 


